
Valinhos, 28 de Setembro de 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Nobres Vereadores:
                 
Passo as mãos de vossas excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei que “Estabelece desconto na conta de água e esgoto quando houver falta de fornecimento de água”.
Justificativa:

O presente projeto de Lei visa dar guarida ao sistema da valoração. Pois, se de um lado o consumidor paga uma tarifa mensal partindo de um valor mínimo mensal, independentemente de real consumo, nada mais justo que haja o desconto caso o fornecimento seja interrompido.
Em ocorrendo falta do fornecimento de água, a concessionária deve abater o valor da tarifa cobrada, proporcionalmente à quantidade de dias em que houve a interrupção do fornecimento.

Por fim, o que acontece na prática é que os consumidores acabam muitas vezes pagando por um serviço de água e esgoto que não utilizam. Portanto, não reconhecer esse direito, é penalizar o consumidor.

Ante o exposto por entender necessário e de relevante importância à medida ora proposta, solicita-se aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto.
 
Henrique Conti
Vereador
Do P.L. nº        /2021

Lei nº
Estabelece desconto na conta de água e esgoto quando houver falta de fornecimento de água.
LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. Esta lei estabelece desconto no valor da tarifa mensal do serviço água e esgoto, quando houver falta de abastecimento.

Parágrafo único: Entende-se por falta de abastecimento quando houver interrupção do abastecimento por mais de 24 horas.

 Art. 2º O desconto será calculado da seguinte forma:

I – 10% (dez por cento) na primeira falta de abastecimento no mês de referência.

II – 5% (cinco por cento) nos demais períodos sem abastecimento no mês de referência 
Art. 3º. Não poderá ser efetuada cobrança de débito pelo serviço referido no “caput” enquanto não solucionada a falta de fornecimento e lançada, em fatura, o valor do desconto a que o consumidor tem direito.
 Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.      

Prefeitura do Município de Valinhos,


Aos

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

Prefeita Municipal

